
 
• Convocar a sociedade para iniciar um processo de 

profunda revisão nas políticas públicas voltadas aos 

portadores de deficiência, resgatando a dívida histórica 

que tem o estado brasileiro na garantia de direitos de 

cidadania plena; 

 

• Desenvolver programas voltados para a criação de 

centros de reabilitação que incluam um serviço de 

atenção nas áreas médicas, profissional e social, que 

contemplem equipes multiprofissionais.  

 

• Promover campanhas nacionais permanentes sobre os 

direitos das PPDs, de prevenção às deficiências e maior 

incentivo à doação de órgãos. 

 

• Descentralizar a concessão de órtese e prótese, 

ampliando os serviços de reabilitação; Estimular as 

iniciativas comunitárias de habilitação e reabilitação. 

 

• Estimular pesquisas e produção de equipamentos e de 

tecnologia para uso das pessoas portadoras de 

deficiência. Assegurar o direito à comunicação e à 

cultura aos portadores de deficiências, visuais e 

auditivas, com estímulo a produção em Braile, libras, 

textos falados, programação legendada e outros; 

 

• Garantir políticas públicas de eliminação de barreiras 

arquitetônicas através de adaptação dos transportes, 

prédios públicos, privados e logradouros. 

• Garantir no Plano Nacional de Habitação moradias 

adaptadas aos portadores de deficiência; 

 

• Garantir a inserção das PPDs no mercado de trabalho; 

 

• Propor a criação de mecanismos que estimulem a 

empresa a adaptar seus métodos de trabalho, 

instalações físicas e transportes, visando a contratação 

de mão-de-obra dos portadores de deficiências; 

 

• Incentivar a política de esporte, cultura e lazer para as 

PPDs; 

 

• Garantir a ampliação da educação inclusiva, qualificando 

os profissionais e dando aos estabelecimentos de ensino 

os equipamentos necessários. Implantar programas 

especiais para hospitalizados; 

 

• Estimular a criação de coordenadorias estaduais para a 

implementação e execução de políticas públicas para 

Pessoas Portadora de Deficiência; 

 

• A Corde será o órgão responsável pelo desenvolvimento 

e articulação das políticas públicas para PPD e PPH. 

 

 

 

 

 

 

Propostas do Governo Lula para acessibilidade universal através de políticas públicas para as 

pessoas portadoras de deficiência: 

 


